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renda ficam grávidas mais cedo e, 

portanto, são mais propensas a 

terem mais filhos.  

Na América Latina não exis-

tem suficientes instituições para 

o cuidado de filhos de traba-

lhadores. Estudos da OIT têm 

demonstrado que uma política 
governamental de não interven-
ção neste campo acarreta custos 
sociais e econômicos altos. 
Quando se considera que os 
temas de conciliação trabalho e 
família pertencem ao âmbito pri-
vado, e que suas soluções estão 

Qualificação social e profissional das trabalhadoras domésticas 
no Brasil

No Brasil há 6,6 milhões de trabalhadoras domésticas, em sua maioria negras, cuja 
renda média equivale a 90% do salário mínimo, segundo a Pesquisa Nacional de Domicílios 
(PNAD-IBGE). Desse total, só 26% têm carteira de trabalho assinada.

O Plano Setorial de Qualificação “Trabalho Doméstico Cidadão” (MTE, novembro de 
2005) é a primeira iniciativa do Governo Federal  dirigida à qualificação social e profissional 
das trabalhadoras domésticas. Foi criado com a participação das organizações sindicais das 
trabalhadoras domésticas.

Compreende três sub-projetos: o primero está dirigido a elevar a escolaridade e 
promover a qualificação social e profissional das trabalhadoras domésticas; o segundo, a 
fortalecer sua organização sindical; e o terceiro busca a articulação interministerial para 
o desenvolvimento de políticas públicas. É coordenado pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego em parceria com a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial, a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, além de outros Ministérios, da 
Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas e da OIT.

Desenvolvido como um projeto-piloto na sua primeira fase, os componentes de 
qualificação profissional, aumento da escolaridade e formação sindical atingiram 350 
trabalhadoras em sete cidades: Aracaju, São Luiz, Salvador e Recife, situadas na Região 
Nordeste, e Rio de Janeiro, São Paulo e Campinas (SP), na Região Sudeste. Espera-se ampliar 
sua cobertura e alcançar o conjunto do país, tornando-a uma política pública de caráter 
permanente.

No âmbito da articulação de políticas públicas (que prevê ações nas áreas de direitos 
humanos e violência contra a mulher, moradia, saúde, trabalho, seguridade social e 
erradicação do trabalho infantil doméstico), adotaram-se duas medidas. A primeira é a 
Campanha Nacional de Valorização e Formalização do Trabalho Doméstico, lançada em 
2006 sob a coordenação da Secretaria de Políticas para as Mulheres (Lei n. 11.324, de 19 de 
julho de 2006). Ela propõe um desconto no imposto de renda para os empregadores que 
formalizem os contratos das trabalhadoras domésticas. A segunda é a disponibilização de 
linhas de crédito para que os governos municipais construam moradias para as trabalhadoras 
domésticas (o primeiro conjunto está em construção no estado da Bahia).
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além da competência do Estado, 
a  tendência é perpetuar as desi-
gualdades sociais e de gênero.   

Políticas para equiparar di- 
reitos e condições de trabalho 
das jovens empregadas no serviço 
doméstico são imprescindíveis. 
Esta é a primeira ocupação  
individual em importância para 
as mulheres jovens na região 
(cerca de 11 milhões). Grande 
parte delas são adolescentes e 
jovens provenientes de famílias 
pobres da área rural. Vinculam–se 
ao trabalho desde cedo, ficando 
excluídas da educação e proteção 
de seus direitos. 

Apesar da importância de sua 
tarefa, o serviço doméstico apresen-
ta os níveis mais baixos de remune-
ração e proteção social. Composto 
majoritariamente por mulheres 
(mais de 90%), é a principal opção 
para as mulheres de menores níveis 
de escolaridade e renda. É preciso 
rever a legislação relativa ao serviço 
doméstico, já que na maioria dos 
países da região, o salário mínimo 
de uma trabalhadora é inferior ao 
salário mínimo legal e sua jornada 
de trabalho é mais longa, visto que 
a normativa não se refere à duração 
de sua jornada, mas a um mínimo 
de horas de descanso. 

Exemplo claro de “discriminação 
múltipla” na América Latina é o das  
trabalhadoras domésticas que, 
além de serem mulheres e pobres 
são, em sua grande maioria, indí-
genas ou afrodescendentes.

 

A juventude rural

Os jovens residentes nas áreas 
rurais enfrentam restrições impor-
tantes para o desenvolvimento 
de uma trajetória de trabalho. 
Segundo Celade (2005), eles repre-
sentam 22% do total de jovens da 
região, cerca de 23 milhões. Seus 
problemas estão relacionados 
com as escassas oportunidades 
geradas no campo e, especialmen-
te, em áreas com alta população  
indígena. No meio rural existe uma 
concentração da produção em 
poucas atividades, com uma forte 
presença do setor agrícola que, em 
diferentes países, continua atrasa-
do. Os trabalhos tradicionais no 
campo tendem a ser temporá-
rios, fisicamente muito exigentes 
e pouco remunerados. Um dos 
problemas que afeta os jovens 
rurais é que em suas comunidades 
há carência de educação e capa-
citação adequadas, o que dificulta 
encontrar empregos apropriados. 
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No meio rural, a produtividade 
da terra é usualmente mais 
valorizada do que a produtivi- 
dade do trabalho. Isto limita 
as oportunidades disponíveis 
para os jovens e determina que 
tentem abandonar o campo. Em 
alguns países observa–se que o 
campo “expulsa” jovens, os quais 
emigram não à procura de novas 
oportunidades, mas porque eles 
têm uma visão pouco atraente do 
tipo de trajetória pessoal que o 
meio rural lhes oferece.  Mesmo 
assim, pode–se e deve–se adotar 
um enfoque mais moderno da 
ruralidade, atendendo suas re- 
lações com o âmbito urbano. Em 
certas localidades,  especialmente 
em cidades de médio porte, o rural 
vincula–se com o urbano através 
de processos de migração diária. 
Muitos trabalhadores que vivem 
em zonas rurais trabalham em 
zonas urbanas e vice–versa; como 
também muitas das atividades 
econômicas “urbanas” utilizam 
componentes ou insumos rurais, 
e vice–versa. 

Destaca o programa “Fundo 
de Terras e Instalação do Jovem 
Empreendedor Rural” do México, 
dirigido a pessoas entre 18 e 39 
anos, que busca rejuvenescer 

o campo. Oferece capacitação 
técnica e administrativa, e 
outorga uma bolsa de até o 
equivalente a 90 dias de salário 
mínimo diário vigente na zona 
geográfica que corresponda. 
Os jovens que concluem com 
sucesso esta etapa podem aderir 
ao programa Fundo de Terras, 
que consiste no financiamento 
de projetos produtivos e do 
acesso a crédito para arrendar 
parcelas ou comprar direitos 
parcelários. Outra experiência 
é o Programa de Formação 
Ocupacional para Jovens Rurais 
da Colômbia, dirigido a jovens 
entre 16 e 25 anos que não 
estejam inscritos em outros 
programas de formação do SENA 
e que não tenham vínculo de 
trabalho formal. O objetivo geral 
do programa é capacitar jovens 
desempregados do setor rural, 
para melhorar suas possibilidades 
de inserção no mercado de 
trabalho. Além disso, planeja 
gestionar o desenvolvimento de 
cursos de capacitação em todos 
os departamentos do país. 

Estas experiências requerem, no 
entanto, intervenções complemen-
tares em outras áreas que permi-
tam incrementar a competitividade 
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do campo, através de investimentos 
em infra–estrutura e acesso a mer-
cados e insumos, com a intenção 
de garantir uma rentabilidade razo-
ável às atividades econômicas que 
sustentam a maior parte dos que 
residem no campo. 

A evolução da agroindústria em 
muitos países da América Latina 
deve ser adequadamente pondera-
da, para que o campo possa ser um 
atrativo para os jovens que querem 
contribuir produtivamente com o 
progresso de suas sociedades.

A juventude indígena

Os jovens indígenas estão 
entre os grupos mais vulneráveis 
e desprotegidos. De acordo com 
diversas estimativas, os indígenas 
na América Latina flutuam entre 
30 e 50 milhões. Há consenso de 
que uma ampla proporção deles 
concentra–se em cinco países: 
Bolívia, Equador, Guatemala, 
México, e Peru. Cálculos inde- 
pendentes indicam que no 
México e na Bolívia, cerca de um 
terço dos indígenas são jovens. 
Nos mercados de trabalho, 
os trabalhadores indígenas, 
entre eles os jovens, enfrentam 
discriminação por sua origem 

étnica e procedência. Em muitos 
casos, naquelas localidades 
onde estas comunidades estão 
assentadas quase não existem 
relações de trabalho típicas, 
senão aquelas baseadas em 
padrões culturais tradicionais 
(como o trabalho comunitário). 

As trajetórias de trabalho dos 
jovens indígenas enfrentam maio-
res restrições que as de seus 
pares não indígenas. Na Bolívia, 
por exemplo, um estudo recente 
apontou que ser indígena acres-
centa entre 15% e 30% a mais de 
probabilidade de que a pobreza 
dos pais se transmita aos filhos,  
que no caso dos não indígenas 
(Hernani, 2007).  

Os programas executados com 
a juventude indígena têm estado 
mais orientados a suas crenças 
religiosas e valores culturais ou ao 
impulso de migrações ordenadas 
(elementos em si importantes). Mas 
são escassas as intervenções no 
mercado de trabalho, assim como 
políticas efetivas que tentem 
abordar a discriminação no tra-
balho. É fundamental que estes 
temas sejam incluídos nas agen-
das das políticas trabalhistas dos 
países com população indígena.  
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3.7 Um marco institucional 
efetivo

Quase todos os governos 
da região estão desenvolvendo 
iniciativas a favor dos jovens 
em áreas como a construção 
de capacidades para abordar os 
temas que lhes afetam. Mesmo 
assim, tais iniciativas apresen- 
tam limitações que precisam 
ser superadas, já que na maioria 
dos  casos, os temas juvenis são 
abordados através de programas 
e não de políticas10.

Um exemplo da limitação de tais 
esquemas tem sido os programas 
de formação tipo “projeto–jovem”, 
que tiveram impactos interessantes 
no início, mas que foram se diluin-
do com o passar do tempo. A lição 
é que um programa pode ter su-
cesso durante um tempo; mas para 
solucionar o problema de fundo, 
devem modificar–se as estruturas 
que o geraram. Deve–se passar da 
aplicação e execução de programas 
à formulação de políticas efetivas 
que enfrentem os problemas de 
maneira estrutural e permanente. 
Outra limitação é a ênfase de tais 

programas na educação, apesar 
de que em diversas pesquisas de 
opinião, a preocupação central dos 
jovens é o emprego (desemprego ou 
subemprego). Sem deixar de lado 
a importância da educação como 
elemento chave para dar forma às 
trajetórias dos jovens, é óbvio que 
correspondem às políticas de mer-
cado de trabalho um papel maior 
que o outorgado até agora.

É difícil que  iniciativas desliga-
das de um plano ou de uma política  
tenham resultados e, usualmente, 
são descontinuadas. Muitas vezes 
podem ser dispersas, variadas, he-
terogêneas e carecer de coesão e 
de articulação entre si. Este tema é 
tão importante que poderia se dizer 
que o problema não é o que fazer 
–porque as áreas de intervenção 
estão mais ou menos definidas– mas 
como pôr em prática iniciativas que 
sejam verdadeiramente úteis para 
os jovens. Em alguns casos, além da 
dispersão de esforços, observa–se 
duplicidade de atividades realizadas 
por diferentes entidades, às vezes 
na mesma área geográfica. É clara 
a necessidade de estabelecer um 

10  As políticas têm objetivos amplos e permanentes, cobertura universal e estão institucionalizadas 
(têm base legal e orgânica), enquanto os programas possuem objetivos pontuais, são específicos 
ou temporários e dirigem-se a populações focalizadas.
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marco institucional que elimine as 
imprecisões, reduza a dispersão e 
a duplicidade institucional e que 
regulamente adequadamente as 
competências assignadas aos or-
ganismos públicos encarregados de 
promover as políticas ou ações a 
favor dos jovens e, em especial, no 
que diz respeito à educação, forma-
ção e trabalho.  

Na última década uma institu-
cionalidade que deu resultados po-
sitivos em alguns países da região 
são os Organismos Nacionais de 
Juventude, criados para coordenar 
o trabalho das autoridades públicas 
com as entidades juvenis. Estes or-
ganismos adotaram diferentes mo-
dalidades, às vezes como Vice–mi-
nistérios ou Secretarias de Estado, 
e inclusive existem direções ou ins-
tâncias à margem dos Ministérios, 
mas dependentes diretamente das 
presidências da República. Suas 

funções variam, podendo ser 
reitoras, de discussão e debate, de 
coordenação, execução e avalia-
ção. Na prática combinam–se uma 
ou mais delas, dando–se ênfase 
a alguma delas11. Infelizmente, 
observa–se que muitas destas ins-
tâncias não dispõem de marcos ou 
mandatos precisos e não contam 
com recursos financeiros significa-
tivos, o que dificulta a formação de 
equipes estáveis de profissionais e 
especialistas idôneos. 

A existência destes organismos 
constitui um avanço na região, 
ainda quando na maior parte dos 
países a complexidade institucional 
não diminui após a sua criação. 

Nos Estados Unidos existe a 
aliança “Uma visão compartilhada 
para a Juventude” (2004), cuja finali-
dade é articular esforços e construir 
uma visão e ação comuns a respeito 
da juventude.

11  Alguns tentaram inclusive uma classificação de modelos entre estas iniciativas. De fato, no fim 
dos anos 90, Rodríguez (2000) encontrou 5 modelos: a) o “modelo” chileno, no qual o Instituto 
Nacional da Juventude se concentra no desenvolvimento de estudos e pesquisas que lhe permi-
tam conhecer cabalmente a problemática juvenil, e avalia rigorosamente as políticas públicas; b) 
o modelo uruguaio, no qual o  Instituto Nacional da Juventude não realiza pesquisas nem executa 
diretamente programas específicos, mas cumpre uma função central na alocação de recursos e na 
avaliação da gestão de «terceiros», c) o modelo colombiano, no qual a prioridade esteve centrada 
no apoio ao desenvolvimento de políticas municipais e locais de juventude; d) o modelo mexicano 
(«Causa Jovem») onde a ênfase esteve no fortalecimento da sociedade civil e apoio às instâncias 
organizativas juvenis e e) o modelo do Movimento Nacional de Juventudes da Costa Rica, caracte-
rizado por promover a organização e a participação dos jovens. Ver, Ernesto Rodriguez, Juventud y 
políticas públicas en América Latina: Experiencias y desafíos de la gestión institucional. Em: Ultima Década No 
13. Viña del Mar: Ediciones Cidra, 2000.
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Um problema institucional 
básico é a existência de iniciativas 
ou programas que não são capazes 
de atender à grande quantidade 
de jovens, com características e 
necessidades heterogêneas exis-
tentes na região. É preciso tratar de 
articular a oferta de serviços com 
as demandas juvenis. A  existência 
dos organismos de juventude pode 
contribuir com isso. Existem outras 
alternativas complementares. 

Uma delas é assumir que a 
dispersão institucional continuará 
existindo, pelo qual é necessário 
gerar mecanismos para que ela 
deixe de ser uma dificuldade e 
para que os serviços cheguem aos 
jovens que realmente precisam 
deles. Um exemplo são os centros 

de atenção de “guichê único” nos 
Estados Unidos. Neles a diversa 
oferta institucional concentra–se 
em nível local, para uma atenção 
ordenada e unificada dos jovens. 
Nesta opção o que importa é o 
vínculo final com o jovem. A idéia 
é simples: a dispersão faz parte da 
estrutura dos governos e, portan-
to, é melhor reconhecê–la; mas o 
jovem não tem que pagar as con-
seqüências disso. 

Outra alternativa é tratar de orde-
nar as necessidades dos jovens, entre 
elas as de emprego, para dar–lhes 
respostas adequadas. Na Jamaica, no 
marco da Rede de Emprego de Jovens 
(YEN), a Federação de Empresários 
Jovens (JEF) elaborou uma ficha 
única de cadastro de jovens para 

O sistema “One Stop” ou guichê único para a provisão de serviços 
de capacitação e emprego nos EUA

Os centros “One Stop” permiten aos usuários receber uma avaliação de seus níveis de 
habilidades e conhecimentos, obter informação sobre diversos serviços de emprego, receber 
assessoria sobre programas de capacitação e assistência disponíveis e informação sobre 
a qualidade de cada um deles, receber assessoria vocacional e profissional, e ter acesso a 
informação atualizada sobre o mercado de trabalho (também sobre programas desenvolvidos 
pelos  Departamentos de Educação, Saúde, Seguridade Social e Justiça, entre outros). Os 
centros são selecionados, autorizados e supervisionados pelas Juntas locais através de um 
processo competitivo, e contam com instituições associadas: atualmente existem mais de 
1.800 centros “One Stop” e aproximadamente 1.400 centros filiados.

Os centros “One Stop” são o ponto de contato entre os jovens e a maioria dos serviços a sua 
disposição, têm fortes vínculos com o setor empresarial e são utilizados pelos empregadores 
para a seleção de pessoal.
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sistematizar de maneira uniforme 
suas características e necessidades. 
Isto pode realizar–se com alguns 
incentivos, sem ônus para o 
Estado. No México, o organismo 
nacional de juventude conseguiu 
cadastrar um número importante 
de jovens através de um cartão 
chamado “Poder Jovem”. Ele 
outorga descontos ao jovem em 
mais de 11 mil estabelecimentos 
filiados. No caso dos jovens so-
cialmente mais desvinculados, 
requerem–se mecanismos mais 
diretos de contato. Eis o trabalho 
de “Jovens em risco” (Guatemala) 
ou do “National Youth Service” 
(Jamaica).

Sob a iniciativa do Secretariado 
Geral das Nações Unidas, em 2005 
a Assembléia Geral da ONU fez 
um chamado para que os diferen-
tes países apresentassem Planos 
Nacionais de Ação de Emprego de 
Jovens e relatórios de progresso 
dos mesmos. Esses planos reque-
rem uma institucionalidade ade-
quada. Alguns países avançaram 
neste desafio. A Rede de Emprego 
de Jovens (YEN)12 está trabalhando 
diretamente no Brasil, Jamaica e 

Equador estabelecendo diretrizes 
e instrumentos que poderiam ser 
seguidos pelo resto dos países. 

É indispensável promover a 
participação dos jovens na formu-
lação e aplicação das políticas para 
a juventude. Eles são o melhor sus-
tento para uma institucionalidade 
ao serviço de suas necessidades.

3.8  A contribuição das 
organizações de trabalhadores 
e empregadores

As organizações de trabalhado-
res e empregadores podem cum-
prir um papel ativo na promoção 
de trajetórias juvenis em direção 
ao trabalho decente. O tema do 
trabalho dos jovens está na agenda 
de ambas e é uma das áreas onde 
mostram grandes coincidências. 
Há diversos tipos de ações e  
iniciativas empreendidas por estas 
organizações a respeito da juven-
tude. É necessária a presença dos 
jovens nestas organizações, in-
centivando uma maior participação 
juvenil nelas e incluindo este tema 
nas agendas institucionais e no 
diálogo social.

12   http://www.ilo.org/yen
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 A presença de jovens é baixa 
nas organizações de trabalhadores, 
a julgar pelo seu índice de filiação. É 
importante destacar que a nova or-
ganização sindical mundial estabe-
leceu cotas para mulheres e jovens. 
Os sindicatos estão tentando articu-
lar os interesses juvenis no  mercado 
de trabalho naquelas áreas às quais 
os jovens prestam maior atenção 
(ecologia, minorias, pacifismo, de-
senvolvimento de tecnologias, etc.),  
vinculando–se com outros atores 
e instituições. Ações nesta direção 
incluem um trabalho de discussão, 
debate e formação, assim como de 
pesquisa mais profunda.

A presença de jovens nas orga-
nizações de empregadores também 
é  baixa. Estas organizações têm 
sido muito ativas em matéria de 
formulação e aplicação de inicia-
tivas orientadas a melhorar não só 
o surgimento de novas empresas 
lideradas por jovens, mas também 
para melhorar o emprego juvenil 
em geral. Um exemplo é o impulso 
à Rede de Emprego de Jovens na 
Jamaica (promovida pela Federação 
de Empregadores), o fomento da 
participação de empresários jovens 
nas organizações de empregadores 
e a vinculação com entidades de 
formação em alguns países.  

Outro nível de trabalho é situar 
o tema do emprego juvenil na 
agenda do diálogo social. Uma 
das formas em que este processo 
poderia operar seria estabelecendo 
um maior vínculo das instâncias 
de diálogo social, usualmente 
associadas a assuntos trabalhistas, 
com os Organismos Nacionais de 
Juventude, cujo eixo de ação são os 
jovens. 

Há consenso entre os atores 
sociais a respeito da importância do 
impulso ao trabalho para os jovens, 
sua educação e formação para o 
trabalho. Existem certas áreas, 
em especial aquelas referidas 
à legislação trabalhista, nas quais 
pode haver discrepâncias; mesmo 
assim é claro que através de 
um processo de diálogo aberto 
e baseado em estudos técnicos é 
possível chegar a consensos neste 
e em outros temas. 

É impossível garantir a parti-
cipação da juventude no desen-
volvimento dos países através 
apenas das políticas públicas. A 
contribuição ativa das organiza-
ções de empregadores e trabalha-
dores é indispensável. Atingir esse 
objetivo será possível se os jovens  
participam de e se sentem repre-
sentados por estas instituições.
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Experiências e propostas das organizações de empregadores 

As organizações de empregadores outorgam um peso importante à necessidade de contar 
com o crescimento econômico, e um  entorno macroeconômico, educativo e legislativo que 
fomente a criação de emprego. Estas organizações tiveram diversas experiências relativas ao 
trabalho dos jovens, em áreas como: 

• Formulação e aplicação de políticas de emprego para os jovens, como é o caso 
do impulso à Rede de Emprego de Jovens da Jamaica (JYEN), a qual foi promovida pela 
Federação de Empregadores (JEF), e de fato tem sido uma plataforma que deu credibilidade 
a esse processo no país. 

• Participação de empresários jovens nas organizações empresariais, como o caso da 
Comissão de Empresários Jovens do México (Coparmex), ou os empresários jovens que 
impulsionaram a JYEN na Jamaica.

• Serviços de intermediação no trabalho, como é o caso dos observatórios do trabalho 
da Colômbia a cargo das Câmaras de Comércio, onde há serviços de contato entre oferta e 
demanda de emprego.

• Fomento do espírito empreendedor, a fim de mudar a formação dos jovens, que 
freqüentemente são educados para serem trabalhadores, e não empreendedores. Um 
exemplo nesse sentido é o programa ANDI do Futuro, a cargo da Associação Nacional de 
Empresários da Colômbia, que apóia o impulso a empresas reais com jovens vinculados 
com a ANDI.

• Vínculo com instituições de formação, por exemplo, através do programa de estágios 
técnicos no Uruguai. 

Experiências e propostas das organizações de trabalhadores 

As organizações de trabalhadores outorgam um rol importante à qualidade dos empregos 
dos jovens. Consideram que o trabalho decente para a juventude deve envolver ações ou 
iniciativas por parte de suas organizações em três níveis:

• O plano institucional, impulsionando a necessidade de contar com políticas trabalhistas 
que outorguem maior importância ao emprego de qualidade, e promovendo uma participação 
maior e mais forte dos jovens na política. A esse respeito, os programas IPEC-sindicatos são 
considerados como bem-sucedidos na região não só em relação ao trabalho infantil, mas 
também no caso da juventude.

• A sociedade civil, articulando os “interesses juvenis” no mercado de trabalho, através 
de ações em áreas às quais os jovens prestan maior atenção (ecologia, respeito às minorias, 
movimentos pacifistas, uso de tecnologias, etc.) e vinculando-se com outros atores e 
instituções sociais. Experiências como o projeto Eremin em São Paulo e o Programa Universitas 
na América Central consideram-se avanços nesta direção. 

• O sindicalismo, tentando aproximar os grêmios trabalhistas à juventude, através de 
ações de formação, debate e discussõa, assim como também estudos sobre a relação entre 
juventude e sindicatos. Uma experiência interessante neste sentido é a da UNI, que é uma rede 
de jovens na Argentina.
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  A título de conclusão 

O objetivo central deste Relatório é contribuir para a ação a favor da criação das 

condições para que a maioria dos jovens da América Latina tenham acesso a empregos 

produtivos e possam avançar em suas trajetórias de trabalho decente.

O contrato social que deve manter coesionados os países da região, e contribuir para 

superar as tendências à anomia social sempre presentes em todo grupo, requer a efetiva 

inclusão dos jovens nas sociedades latino-americanas. Que a educação (básica e superior) 

e o trabalho (entendido como auto–emprego ou emprego dependente) facilitem trajetórias 

pessoais bem sucedidas deve ser parte de tal contrato. 

O Relatório desenvolve um esforço para melhor caracterizar a juventude, que não é 

uma realidade homogênea. Uma juventude que não deve ser vista como problema, mas 

como oportunidade, sem falsos romantismos. Uma juventude que deve ser comprendida 

como ativo de nossos países.  

A idéia da trajetória de trabalho decente permite entender essa juventude heterogênea 

sob uma perspectiva dinâmica e não simplesmente estática. Os desafios identificados vão 

além do lugar comum referido ao desemprego dos jovens.

Este Relatório não é um livro concluído, mas uma contribuição em processo. Os rela-

tórios nacionais que o acompanham almejam o mesmo fim. Uma instituição como a OIT 

pode servir a seus constituintes tripartites com princípios, idéias e experiência interna-

cional comparada. A Agenda Hemisférica para a Promoção do Trabalho Decente 2006 

– 2015, que orienta a ação institucional nas Américas, é um exemplo disso. Para sua 

atualização, no cotidiano das pessoas, a promoção do trabalho decente entre os jovens da 

América Latina é essencial.

   O fortalecimento da democracia e a construção do desenvolvimento  humano na 

América Latina são, cada vez mais, trabalho dos jovens.




